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	LIDO NA  SESSÃO ORDINÁRIA     DO  DIA_____/_____/2021

	Vereador Ângelo Gari 

	O Vereador que abaixo subscreve, requer após tramitação na forma regimental e ouvido o colendo Plenário, a aprovação do seguinte Projeto de Lei:     

                             ANTEPROJETO DE LEI N°001/2021

”DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFICIO DE AUXILIO ALUGUEL ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMESTICA E FAMÍLIAR NO MUNICÍPIO DE COXIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

           Edilson Magro, Prefeito Municipal de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sul, faço saber que a Câmara Municipal de Coxim, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

           Art. 1º Será concedido, sem prejuízo dos beneficiários constantes nas normas regulamentadores, às mulheres vítimas de violência doméstica e famíliar, em extrema situação de vulnerabilidade. 

           Parágrafo único. Violência doméstica contra a mulher é qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, conforme o disposto no art. 5º da Lei Federal 11.340/06 ou outra legislação que venha a substituí-la.

            Art. 2º O auxílio de que trata o art. 1º será concedido às mulheres que se enquadrem nos seguintes critérios:

            §1º - Mulher atendida por medida protetiva prevista na Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 -   Lei Maria da Penha.

             §2º - Mulher que for obrigada pelas circunstâncias a abandonar o lar em razão de reiteradas ações de violência tornar insuportável a vida em comum e que esteja colocando em risco a vida da mulher. 

             Art. 3º O benefício é temporário, e será concedido pelo prazo de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogável apenas uma vez por igual período, mediante justificativa técnica. 

             Parágrafo único. O valor do benefício previsto nesta Lei será fixado por meio de decreto.

             Art. 4º A comprovação da violência deverá ser feita por todas as provas em direito admitidas provando a situação de vulnerabilidade e a concessão será deferida pelo órgão executivo responsável, após análise técnica da documentação e das provas apresentadas. 

              Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data de sua publicação.  

                               Sala das Sessões., 26  de agosto de 2021. 

                                                Ver. Ângelo Gari 
                                                        Autor 

 


